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ASSUNTO: Altera dispositivos da Lei nº 5.093, de 24 de novembro de 2009, que instituiu o ITBI - Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis 'Intervivos'.

AUTOR: Prefeito Municipal

Conforme estabelece o art. 60, I, “a” do Regimento Interno, é da competência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem pela Câmara.

Referido projeto altera dispositivos da Lei nº 5.093, de 24 de novembro de 2009, que instituiu o ITBI - Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis 'Intervivos'.

A justificativa do presente projeto informa que “Quando da publicação da Lei em tela, o termo “locação” foi suprimido do §2º, do artigo 12, que trata da consideração da preponderância de atividade, com reflexos diretos na incidência do ITBI nos casos de integralização de capital de sócio, no patrimônio de pessoa jurídica, realizada pela transmissão de bem imóvel. Ocorre que, do modo como está, abre-se a possibilidade, na contramão do que dispõe o CTN (Código Tributário Nacional) e a própria C.F. (Constituição Federal), de o contribuinte contestar a legalidade do lançamento, mediante recurso administrativo e/ou na via judicial. A adequação do parágrafo único do artigo 17, passando o valor expresso em reais para 50,00 (cinquenta), visa o acompanhamento da regra de lançamento dos demais tributos, em especial das guias de arrecadação do IPTU e dos parcelamentos da Dívida Ativa, cujo valor mínimo é de R$ 50,00 (cinquenta reais)”.

Além disso, a justificativa ainda ressalta que a alteração do texto do artigo 18 tem por objetivo a correção de termos no que tange à língua oficial da Nação (de trinta e três décimos por cento para trinta e três centésimos por cento) e ao conceito da fração de mês para aplicação dos juros moratórios de 1% (um por cento), em consonância com a regra aplicada aos demais tributos e à prática da dinâmica de cobrança.

Diante do exposto, esta Comissão ratifica os aspectos legais já apontados pelo Procurador Legislativo, opinando pela constitucionalidade do presente projeto e reserva o direito de se manifestar quanto ao mérito da questão, quando esta propositura constar da pauta da Ordem do Dia.

Plenário “Vereador Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 13 de dezembro de 2019.

Vereador IZAIAS COLINO
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